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Resumo: O aborto é uma realidade em nossa sociedade e um problema de saúde pública 
mundial. No Brasil, o aborto induzido é considerado um crime contra a vida humana passível 
de prisão, com exceção qualificada somente em casos de risco de vida para a gestante, estupro 
e anencefalia do feto. Em 2018, foi realizada pelo Supremo Tribunal Federal uma audiência 
pública referente à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 442 (ADPF 
442), na qual foi apresentada uma curadoria de argumentos referentes às consequências do 
aborto criminalizado ou descriminalizado por grupos interessados. Os argumentos apresen-
tados foram muitas vezes opostos entre os expositores representantes de grupos identificados 
a favor, contra ou neutros à descriminalização do aborto, explicitando o caráter controverso 
da problemática. Neste trabalho, utilizamos os princípios da ética skinneriana e o método 
de análise de consequências para analisar, de acordo com os argumentos apresentados na 
audiência pública da ADPF 442, as possíveis consequências referentes à criminalização ou 
à descriminalização, flexibilização das leis ou legalização do aborto. A partir dos resultados 
dessa análise, concluímos que (1) a manutenção da criminalização do aborto é ineficaz na 
redução das taxas de aborto, além de produzir efeitos colaterais danosos, em especial para as 
mulheres; (2) a descriminalização do aborto tem potencial para proteger e promover a vida, 
a saúde, os direitos e a liberdade das mulheres e outras minorias. 

Palavras-chave: aborto; feminismo; behaviorismo radical; análise do comportamento; ética; 
análise de consequências.
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Abstract: Abortion is a reality in our society and a worldwide public health issue. In Brazil, 
induced abortion is considered a crime against human life punishable by imprisonment, 
with qualified exceptions only in case of risk of the mother’s life, rape and fetal anencephaly. 
In 2018, the Brazilian Federal Supreme Court held a public hearing concerning the Action 
Against the Violation of a Constitutional Fundamental Right No.442 (“ADPF 442”), in whi-
ch a curation of arguments regarding the consequences of criminalized or decriminalized 
abortion by interested parties was presented to the public. The presented arguments were 
many times opposed between speakers representing groups identified as for, against or neu-
tral regarding the decriminalization of abortion, making explicit the controversial nature of 
the issue. In this study, Skinner’s ethical principles and the consequence analysis method are 
applied to analyze, according to the arguments presented at the “ADPF 442” public hearing, 
the possible consequences of criminalization or decriminalization, relaxation, or legalization 
of the abortion’s laws. Through the results of this analysis, we conclude that (1) maintaining 
the criminalization of abortion is ineffective in reducing abortion rates, in addition to pro-
ducing harmful side effects, especially for women; (2) the decriminalization of abortion has 
the potential to protect and promote women’s and other minorities’ lives, health, rights and 
freedom.

Keywords: abortion; feminism; radical behaviorism; behavior analysis; ethics; consequence 
analysis.

Resumen: El aborto es una realidad en nuestra sociedad y un problema de salud pública 
mundial. En Brasil, el aborto inducido se considera un delito contra la vida humana punible 
con pena de prisión, con excepciones calificadas sólo en caso de riesgo para la vida de la 
madre, violación y anencefalia fetal. En 2018, el Tribunal Supremo Federal de Brasil cele-
bró una audiencia pública sobre la Acción contra la Violación de un Derecho Fundamental 
Constitucional No. 442 (“ADPF 442”), en cual que se recogen los argumentos sobre las conse-
cuencias del aborto criminalizado o despenalizado por parte de los interesados. Los argumen-
tos presentados fueron muchas veces opuestos entre los oradores que representan a grupos 
identificados a favor, en contra o neutrales a la despenalización del aborto, haciendo explícito 
el carácter controvertido del tema. En este estudio se aplican los principios éticos de Skinner y 
el método de análisis de consecuencias para analizar, según con los argumentos presentados 
en la audiencia pública “ADPF 442”, las posibles consecuencias de la criminalización o des-
penalización, flexibilización o legalización de las leyes del aborto. A partir de los resultados 
de este análisis, concluimos que (1) mantener la criminalización del aborto es ineficaz para 
reducir las tasas de aborto, además de producir efectos secundarios nocivos, especialmente 
para las mujeres; (2) la despenalización del aborto tiene el potencial de proteger y promover 
la vida, la salud, los derechos y la libertad de las mujeres y otras minorías. 

Palabras clave: aborto; feminismo; conductismo radical; análisis del comportamiento; ética; 
análisis de consecuencias.
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O aborto é amplamente reconhecido como um 
grave problema de saúde pública, sendo induzidos 
mundialmente em média 73,3 milhões de abortos 
por ano (World Health Organization [WHO], 2020; 
Bearak et al., 2020). Definido como a expulsão do 
embrião ou feto do útero antes do termo ou estágio 
de viabilidade (capacidade de viver fora do útero), 
o aborto pode ser espontâneo, se ocorrer por causas 
naturais, ou induzido, se a ocorrência foi deliberada 
(VandenBos, 2010). Enquanto os abortos espontâ-
neos são comumente aceitos como um aspecto 
natural da gravidez e sua discussão se concentra 
no campo da saúde, os abortos induzidos são alvo 
constante de discussão acerca de sua legalidade, se-
gurança, como também de sua ética e moralidade, 
além de serem comumente abordados como ques-
tões de saúde pública, como também dos direitos 
reprodutivos da mulher. O Brasil está entre os pa-
íses com acesso ao aborto mais restrito do mundo 
(Center for Reproductive Rights, 2021). No Brasil, 
o aborto é considerado, desde o Código Criminal 
de 1830 (Codigo Criminal Do Imperio do Brazil, 
1830), como um crime contra a vida humana pas-
sível de prisão, atualmente com exceção qualificada 
somente em casos de risco de vida para a gestante, 
estupro e anencefalia do feto (Lei nº 2.848/1940, 
Art.124 a 128, Código Penal, 2017). 

Ainda no campo da legalidade do aborto in-
duzido, há constantes tentativas de alteração nas 
leis brasileiras e internacionais, tanto por grupos 
tentando flexibilizá-las, descriminalizando e lega-
lizando o aborto, como por grupos tentando res-
tringi-las, proibindo e aumentando a punição ao 
conjunto restante de exceções qualificadas por lei. 
Exemplos recentes são a Coreia do Sul, que decla-
rou inconstitucional a lei que tornava o aborto cri-
me passível de até dois anos de prisão (Sang-Hun, 
2019), como também a Irlanda, que votou em um 
referendo popular para que se vetasse uma emenda 
à constituição do país que declarava que o feto tinha 
direitos iguais à mulher grávida (Freytas-Tamura, 
2018). No Brasil, foi desarquivado no Plenário do 
Senado Federal um projeto que pretende incluir na 
legislação a expressão “desde a concepção” no Art. 
5º da Constituição, no qual se lê: “Art. 5º Todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natu-
reza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangei-
ros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida [desde a concepção], à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes 
... (Constituição da República Federativa do Brasil, 
2016 – grifo nosso com a expressão proposta pela 
emenda), com objetivo de impedir alterações 
que descriminalizem o impedimento da gravidez 
em uma maior amplitude de situações (Senado 
Notícias, 2019). Além disso, em 2018 foi realiza-
da uma audiência pública referente à Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental nº 442, 
ou ADPF 442, que serviu como cenário de discus-
são de diversas facetas referentes à interrupção vo-
luntária da gravidez e de sua legalização no Brasil, 
expondo argumentos tanto de pessoas físicas como 
também de representantes de entidades das áreas 
da saúde, direito, religião, entre outros.

A ADPF 442 foi inicialmente ajuizada pelo 
PSOL (Partido Socialismo e Liberdade) em 06 de 
março de 2017, argumentando que os artigos 124 e 
126 do Código Penal, que criminalizam a interrup-
ção voluntária da gravidez, não se justificam peran-
te os princípios fundamentais “da dignidade da pes-
soa humana, da cidadania e da não discriminação, 
bem como os direitos fundamentais à inviolabilida-
de da vida, à liberdade, à igualdade, à proibição de 
tortura ou tratamento desumano ou degradante, à 
saúde e ao planejamento familiar” da Constituição 
Federal (Boiteux et al., 2017). A ADPF 442 pediu, 
entre outros, medida liminar que declare a não re-
cepção parcial dos artigos supracitados, para que 
assim se exclua as interrupções voluntárias de gra-
videz realizadas nas primeiras 12 semanas de ges-
tação da abrangência do Código Penal. Após essa 
ação, foi convocada uma audiência pública pela 
Ministra Rosa Weber (Weber, 2018a), que foi reali-
zada nos dias 3 e 6 de agosto de 2018. Nessas datas, 
foram ouvidos grupos interessados das mais diver-
sas vertentes: representantes de entidades da saú-
de, ciência, pesquisa, direito, psicologia, sociologia, 
antropologia, bioética, religião, além de ONGs e 
indivíduos identificados com os movimentos “pró-
-escolha” ou “pró-vida”. Os expositores foram esco-
lhidos pela Ministra Rosa Weber, relatora da ADPF 
442, seguindo critérios de “representatividade téc-
nica na área, atuação ou expertise especificamente 
na matéria e garantia de pluralidade e paridade da 
composição da audiência” (Notícias STF, 2018). A 
ADPF 442 representou um grande marco na dis-
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cussão acerca da descriminalização do aborto no 
Brasil (Weber, 2018b), e, dessa forma, teve ampla 
repercussão na mídia e entre a população geral 
(e.g., BBC, 2018; Mena, 2018; Almeida, 2018), con-
firmando o caráter controverso da questão.

Não resta dúvida que o aborto e sua regulamen-
tação são temas altamente polêmicos, nas mais di-
versas áreas de estudo. Tais temas são comumente 
tratados como um dos principais objetos da episte-
mologia feminista (e.g., Ferrand, 2008; Ferraza & 
Peres, 2016; Matos, 2014; Scavone, 2008) – filoso-
fia que abarca parte considerável dos estudos neste 
campo. Ilustrando a complexidade do assunto, são 
encontrados estudos referentes ao contexto políti-
co do Brasil, apontando o envolvimento e força da 
pressão religiosa em relação à laicidade do Estado 
e suas consequências na pauta da legalização do 
aborto (Miguel, 2012), além de dissertações sobre 
o papel do movimento feminista na luta pelos direi-
tos reprodutivos no Brasil (Scavone, 2008). 

A Psicologia, comumente associada às ciências 
humanas como também às de saúde, pode, em sua 
grande diversidade de linhas teóricas e de atuação, 
oferecer subsídios importantes a essa discussão. 
Alguns exemplos são estudos de caso, como os de 
Beraldo et al. (2017), que analisa as experiências de 
um grupo de mulheres quanto à realização de abor-
tos clandestinos; e a pesquisa de Patrão et al. (2008), 
que retrata a intervenção psicológica disponibiliza-
da durante e após o procedimento de interrupção 
da gravidez em Portugal e suas consequências para 
as mulheres. Esses e outros estudos destacam a es-
tigmatização do assunto, que prejudica e diminui a 
produção de evidências empíricas e sua dissemina-
ção (e.g., Ferraza & Perez, 2016; Santos & Silveira, 
2017; Scavone, 2008). 

Ainda na Psicologia, uma das principais linhas 
teóricas é a Análise do Comportamento, funda-
mentada no behaviorismo radical, filosofia ini-
cialmente proposta por B. F. Skinner. A Análise do 
Comportamento fundamenta-se em uma epistemo-
logia de caráter contextualista, na qual a relação en-
tre o indivíduo e seu contexto é chave para entender 
seu comportamento e para alterar as práticas a ele 
relacionadas (Ruiz, 1995). Esse tipo de epistemologia 
parece compatível com uma epistemologia feminis-
ta, que toma o ser mulher na sociedade como objeto 
de estudo e analisa como a mulher se comporta nas 

relações com as variáveis que compõem seu ambien-
te. Diversos autores e autoras percebem a importân-
cia e a urgência de unir o conhecimento dessas áreas, 
o que serviria não só para potencializar o controle 
exercido pelas variáveis que atingem as mulheres 
sobre a comunidade analítico-comportamental, 
mas para ampliar as possibilidades de transforma-
ção social advindas desse conhecimento (e.g., Couto 
& Dittrich, 2017; Ruiz, 1995, 1998; Silva & Laurenti, 
2016). A despeito disso, o aborto, especificamente, 
não parece ser um tema discutido na literatura ana-
lítico-comportamental.

Tal literatura parece também carecer de dis-
cussões éticas relativas à possibilidade de interrup-
ção voluntária da gravidez, que nem sempre são 
devidamente efetuadas, principalmente devido ao 
estigma relacionado ao assunto (e.g., Beraldo et 
al., 2017; Diniz et al., 2017; Torres, 2011). Skinner 
(1971) foi pioneiro em apresentar possibilidades de 
abordagem de problemas éticos e políticos a partir 
da Análise do Comportamento. A partir das contri-
buições de Skinner, Dittrich e Abib (2004) apontam 
que, como as atividades profissionais de analistas 
do comportamento produzem consequências éticas 
e políticas, analistas do comportamento são tam-
bém agentes éticos e políticos, e devem avaliar tais 
consequências a partir dessa perspectiva. 

Embora aponte a sobrevivência das culturas 
como principal valor que deveria guiar o planeja-
mento cultural, Skinner (1971) entende que não há 
nada fundamentalmente “certo” sobre a sobrevi-
vência das culturas como valor ético: ocorre ape-
nas que culturas que busquem promover sua so-
brevivência aumentam suas chances de sobreviver. 
A sobrevivência das culturas, além disso, é um va-
lor plástico, adaptável (Dittrich & Abib, 2004), que 
abre espaço para a experimentação, revisão e mo-
dificação de práticas de acordo com esse princípio. 
Nesse âmbito, Skinner aponta que embora não haja 
garantias absolutas sobre os resultados de qualquer 
prática cultural, a ciência oferece o caminho mais 
confiável para o planejamento de tais práticas, dada 
sua insistência sobre a “observação cuidadosa, a 
coleta de informação adequada e a formulação de 
conclusões que contenham um mínimo de ilusão 
(wishful thinking)” (1953/1965, p. 435). 

A ética skinneriana prevê, além da descrição de 
comportamentos éticos verbais e não verbais e das 
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variáveis que os controlam, a prescrição de proce-
dimentos auxiliares na tomada de decisões éticas 
(Dittrich, 2010). Em outras palavras, o analista do 
comportamento pode, e deve, utilizar-se do seu 
acervo teórico para auxiliar a tomada de decisões 
éticas. Conforme aponta Dittrich (2016), “em vez 
de propor um conjunto fixo de princípios éticos 
a priori, o behaviorismo radical recomenda uma 
atitude inquisitiva para o planejamento cultural” 
(p. 22). Assim, a análise de temas éticos e políti-
cos contemporâneos pode ser realizada também a 
partir das análises propostas por Skinner e outros 
analistas do comportamento – incluindo os vários 
problemas relacionados ao aborto. 

Considerando a relevância contemporânea 
de tais problemas, esse estudo tem como objetivo 
analisar, sob uma perspectiva analítico-comporta-
mental, os argumentos referentes às consequências 
da criminalização do aborto induzido atualmente 
vigente no Brasil, bem como os referentes à sua po-
tencial descriminalização, conforme apresentados 
na audiência pública referente à ADPF 442, pro-
pondo em seguida uma análise ética em relação a 
tais consequências. 

Método

Para Skinner, “decidir consiste em prever as pos-
síveis consequências de nossas ações atuais” 
(Dittrich, 2010). Partindo dessa definição, Dittrich 
(2010) propõe um método denominado análise de 
consequências a fim de facilitar o processo de tomar 
decisões éticas. Tal método prevê a análise compa-
rativa das possíveis consequências dos diferentes 
cursos de ação em relação aos quais cabe a tomada 
de decisão. O método da análise de consequências 
indica quatro passos a serem seguidos para a toma-
da de decisões éticas: (1) a categorização de con-
sequências por áreas de influência (e.g., educação, 
saúde, emprego, segurança); (2) a definição de pes-
soas ou grupos afetados pelas possíveis consequên-
cias; (3) a definição dos efeitos seletivos (se houver) 
das consequências sobre comportamentos especí-
ficos, em termos de sua forma e/ou frequência; e, 
por fim, (4) a definição da sequência temporal das 
consequências analisadas, identificando possíveis 
efeitos de médio e longo prazo derivados das alte-

rações comportamentais imediatas produzidas por 
certa intervenção. 

O exemplo citado pelo autor é o do programa 
Bolsa Família, que demonstra a aplicação da aná-
lise de consequências a políticas públicas. Como 
primeiro passo, Dittrich (2010) categoriza as con-
sequências do Bolsa Família, citando os resultados 
positivos nos campos de educação, saúde e emprego 
como consequências previstas pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS, 
2009, conforme citado por Dittrich, 2010). Em se-
guida, o autor identifica os grupos afetados por tais 
consequências, que, no caso do Bolsa Família, são 
bastante específicos: famílias em situação de pobreza 
ou de extrema pobreza, ou seja, com renda mensal 
per capita entre R$70 e R$140 ou abaixo de R$70, 
respectivamente (MDS, 2009, conforme citado por 
Dittrich, 2010). Já na terceira etapa, são identifica-
dos comportamentos que provavelmente serão se-
lecionados pelas consequências previstas pelo Bolsa 
Família, uma vez que há condições estabelecidas 
para que famílias sejam elegíveis para o recebimento 
da bolsa. Algumas dessas condições são a vacinação 
infantil de crianças até sete anos de acordo com o ca-
lendário vacinal, a matrícula escolar de crianças en-
tre 6 e 15 anos com frequência mínima de 85%, entre 
outras (MDS, 2009, conforme citado por Dittrich, 
2010) – as chamadas “condicionalidades” para o re-
cebimento da bolsa. Por fim, na quarta etapa, realiza-
-se uma análise das possíveis consequências de lon-
go prazo do Bolsa Família e de suas relações com os 
comportamentos selecionados na etapa anterior. As 
condições supracitadas para o recebimento da bol-
sa têm como possíveis consequências, por exemplo, 
a continuidade dos estudos e a busca de empregos 
mais bem remunerados por parte dos estudantes, a 
diminuição da pobreza e da desnutrição, além da di-
namização da economia de municípios mais pobres e 
do desenvolvimento local. Em prazo ainda mais lon-
go, prevê-se o rompimento do ciclo da pobreza entre 
gerações (MDS, 2009, conforme citado por Dittrich, 
2010). Considerando as dificuldades envolvidas na 
previsão de consequências, que aumentam confor-
me estende-se o prazo das consequências previstas, a 
avaliação empírica dos resultados efetivamente pro-
duzidos pelas ações implementadas constitui “indu-
bitavelmente a melhor forma de criar subsídios para 
decidir sobre sua pertinência” (Dittrich, 2010, p. 50).
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Neste trabalho, utilizaremos o método de aná-
lise de consequências proposto por Dittrich (2010) 
como forma de derivar conclusões acerca da descri-
minalização do aborto induzido nas primeiras doze 
semanas de gestação, conforme proposto a partir de 
vários dos argumentos apresentados na audiência 
pública e pela própria ADPF 442. Tais argumentos 
contemplam os grupos chamados “pró-escolha” (a 
favor da descriminalização, flexibilização das leis 
ou legalização do aborto no Brasil) e “pró-vida” 
(contra a descriminalização, flexibilização das leis 
ou legalização do aborto no Brasil), além de grupos 
que se denominem neutros apesar da participação 
no debate.

Utilizamos como fonte dos argumentos a trans-
crição oficial da audiência pública referente à ADPF 
442 (Weber, 2018b), além das gravações do evento 
oficialmente disponibilizadas pelo Supremo Tribunal 
Federal. Selecionamos palavras-chave dos discursos 
de cada palestrante para a categorização das infor-
mações, realizando citações diretas de acordo com 
a necessidade de contextualização. Foram conside-
rados na análise somente as apresentações formais 
de cada sessão, desconsiderando-se os momentos de 
debate realizados ao final de cada sessão. 

Todas as etapas da análise de consequências fo-
ram organizadas em tabelas. A título de exemplo: 
a primeira apresentação da ADPF 442 foi feita por 
duas representantes do Ministério da Saúde, grupo 
que se identificou como neutro em relação à des-
criminalização ou não do aborto. As contribuições 
das palestrantes foram sintetizadas e registradas 
conforme consta na Tabela 1. Foi construída uma 
tabela para cada posicionamento (a favor, contra ou 
neutro sobre a descriminalização, flexibilização ou 
legalização do aborto), na qual os argumentos apre-
sentados foram caracterizados em eixos, à esquer-
da. O argumento proposto é seguido pelo número 
condizente à ordem de participação de cada grupo 
no debate (no exemplo, “[1]”, referindo-se ao gru-
po composto por duas representantes do Ministério 
da Saúde), e as falas específicas de cada grupo para 
cada argumento são citadas. 

Uma vez construídas as tabelas gerais da análise 
de consequências a partir dos argumentos apresen-
tados, os mesmos foram discutidos sob uma pers-
pectiva ética, sempre considerando os potenciais 
efeitos apontados pela análise dos posicionamentos 
relativos à ADPF. 

Tabela 1. Exemplo de procedimento de classificação de argumento

Efeitos seletivos das conse-
quências da criminalização 
do aborto

Efeitos à medicina e à saúde pública relacionados à criminalização do aborto

Sobrecarga para o SUS [1]

[1] “As complicações dessa carga elevada do aborto inseguro, excesso de complicações e a so-
brecarga dos serviços de emergência obstétrica geram custos humanos e financeiros.” (p.26)
[1] “Os gastos do SUS com interrupções da em gestação e essas complicações consomem 
recursos humanos, leitos hospitalares, bolsas de sangue, medicações, centro cirúrgico, anes-
tesia e especialistas para tentar reduzir complicação, para tentar salvar a vida. Nos últimos 10 
anos, o SUS gastou 500 milhões” (p. 26)

¹ Os dados são referentes ao ano de publicação do artigo, estando, portanto, potencialmente desatualizados. Sua menção apa-
rece aqui apenas para ilustrar a aplicação do método adotado neste estudo.
² Disponíveis em:
STF. Audiência Pública – Descriminalização do aborto (1/4) – https://youtu.be/dugDjoH-PYI
STF. Audiência Pública – Descriminalização do aborto (2/4) – https://youtu.be/73iYl4OxCYE
STF. Audiência Pública – Descriminalização do aborto (3/4) – https://youtu.be/a2_4-xvdWYc
STF. Audiência Pública – Descriminalização do aborto (4/4) – https://youtu.be/La8DG6eLyyY
³ Por limitações de espaço não é possível reproduzir todas as tabelas neste artigo. Em caso de interesse, elas podem ser solici-
tadas à primeira autora.



Giovanna Franche de Moura Rezende, Alexandre Dittrich  247-270

253 www.revistaperspectivas.orgRevista Perspectivas  2022  Ed. Especial: Estresse de Minorias  pp.001-006 

Resultados

Os argumentos serão apresentados sintetizando 
cada eixo argumentativo identificado em cada 
um dos três posicionamentos dos representantes 
de grupos que participaram no debate (a favor, 
contra e neutros em relação à descriminalização, 
flexibilização das leis ou legalização do aborto). 
Sintetizamos em uma única tabela todos os re-
sultados apresentados a seguir (Tabela 2). Cabe 
desde já ressalvar que nem todos os efeitos men-

cionados nos argumentos apresentados pelos pa-
lestrantes foram adequadamente fundamentados. 
Além disso, como a maioria dos pronunciamentos 
não permite a identificação precisa das fontes dos 
dados citados (havendo em alguns casos a cita-
ção genérica de autores sem apontar documentos 
específicos – por exemplo, “dados do Ministério 
da Saúde”) e em outros não houve qualquer in-
dicação da fonte, serão mencionadas apenas as 
fontes que puderam ser identificadas a partir dos 
pronunciamentos.

Tabela 2. Resumo dos argumentos sobre efeitos da criminalização ou da descriminalização, flexibilização das 
leis ou legalização do aborto

Categorias de efeitos

Grupos identificados
a favor da descriminalização, 

flexibilização das leis ou legali-
zação do aborto.

Grupos identificados
contra a descriminalização, flexibi-
lização das leis ou legalização do 

aborto.

Grupos identificados
neutros à descriminalização, 

flexibilização das leis ou 
legalização do aborto.

Argumentos referentes aos efeitos da criminalização do aborto

Efeitos sobre a oferta 
de aborto [legal ou 

clandestino]

Criação da oferta de aborto 
inseguro

- -

Efeitos à mulher - Não-arrependimento de ter o filho -

Efeitos de cunho social 
ou cultural

Produção e o manutenção de 
estigma sobre o aborto

Gerador de sofrimento psicológico 
da mulher estigmatizada

Criação de obstáculos ao acesso 
a serviços preventivos de saúde
Manutenção da sociedade em 

função da desigualdade social e 
de gênero

- -

Efeitos sobre a busca 
por aborto, quantidade, 
tipo ou uso do aborto

Busca pelo aborto ilegal e poten-
cialmente inseguro

-

Realização de, apesar da 
criminalização, aproximada-
mente um milhão de abortos 
induzidos por ano no Brasil

Efeitos sobre a saúde

Efeitos à saúde física e mental da 
mulher grávida (infertilidade, infec-
ções, hemorragias, intoxicações e 
envenenamentos por substâncias, 
perfuração do útero, sofrimento 

psicológico, exclusão social, 
vulnerabilidade, isolamento social, 
depressão, depressão pós-parto e 

morte materna)
Comprometimento da saúde e 
desenvolvimento de bebês e 

crianças após tentativas falhas de 
realização de abortos inseguros

-

Efeitos à saúde física da 
mulher (infecção no trato 

pélvico-genital, hemorragia, 
insuficiência renal, choque, 

embolia complicações graves, 
gravíssimas, de quase morte e 

morte materna)
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Efeitos sobre os direitos 
humanos, fundamentais 

ou constitucionais

Incompatibilidade com os direi-
tos da mulher (direitos sexuais 

reprodutivos, de acesso igualitário 
a saúde, da garantia à vida e à dig-
nidade, a igualdade, a liberdade, a 

autonomia, entre outros)
Discriminação contra mulheres 

mais vulneráveis e homens trans-
gênero (de acesso mais dificultado 

ao aborto)

Colisão com os direitos fundamentais 
da mulher

Colisão com o direito da preservação 
da vida humana do feto

-

Efeitos de impacto 
socioeconômico

- - -

Efeitos à medicina e à 
saúde pública

Obstáculo para o exercício regular 
e adequado da medicina

O estigma da criminalização e o 
medo da punição (profissionais  

da saúde)
Sobrecarga para o Sistema Único 
de Saúde (que lida complicações 

do aborto inseguro)
Obstáculo à política de redução 

de danos do SUS
Impedimento à efetivação do 

acesso ao planejamento familiar, 
incluindo os serviços de  

prevenção,
Dificultador da produção do co-

nhecimento científico sobre aborto 
(subnotificação do aborto e das 

mortes por aborto)

-

Sobrecarga para o SUS, 
(custos humanos e financeiros 

com as consequências do 
abortamento clandestino e 

inseguro)

Argumentos referentes aos efeitos da descriminalização, flexibilização das leis  
ou legalização do aborto

Efeitos sobre a oferta 
de aborto [legal ou 

clandestino]
-

Criação de um mercado  
de aborto legal

-

Efeitos à mulher - - -

Efeitos de cunho social 
ou cultural

- - -

Efeitos sobre a busca 
por aborto, quantidade, 
tipo ou uso do aborto

-

Transformação do aborto em método 
contraceptivo

Aumento da demanda por aborto
Aumento das taxas de aborto

Violação da saúde e do planejamento 
familiar de mulheres adolescentes
Estabelecimento do aborto como 

método eugênico

-

Efeitos sobre a saúde

Promoção e a proteção da saúde 
da mulher (física e psicológica)

Redução da morte materna (princi-
palmente nas classes  

mais vulneráveis)
Redução das recorrências  

de aborto
Melhora no acesso ao planeja-

mento reprodutivo e o controle de 
natalidade

Riscos à saúde da mulher (risco de 
morte, tromboembolismo venoso, 
“síndrome pós-aborto”, câncer de 
mama, esterilidade, depressão, 

drogadição, repercussões psicopato-
lógicas de dor)

Aumento da mortalidade materna
“Morte infantil por nascimento  

parcial”
Criação de novos problemas de saú-

de pública (não especificados)

Aumento e a melhora do 
planejamento reprodutivo e 

controle de natalidade
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Efeitos sobre os direitos 
humanos, fundamentais 

ou constitucionais

Promoção dos direitos humanos 
(amplificação do acesso aos 

direitos humanos fundamentais 
pela mulher)

Diminuição da desigualdade de 
gênero, de raça e de classe (com-

bate aos efeitos mais punitivos 
que atingem prioritariamente as 

classes mais vulneráveis)

Violência constitucional, à proteção 
do direito à vida

Violência constitucional, aos direitos 
reprodutivos do homem. 

Discriminação ao feto

-

Efeitos de impacto 
socioeconômico

-

Redução da taxa de crescimento 
populacional advinda da diminuição 

da taxa de fecundidade
Redução da contribuição previden-

ciária (pela queda na população 
economicamente ativa)

-

Efeitos à medicina e à 
saúde pública

Redução das taxas de aborto. 
Diminuição da lacuna do conheci-

mento científico sobre aborto
Promoção da atuação ética da 

medicina
Minimização dos gastos com 

complicações de abortos insegu-
ros, gravidezes indesejadas e as 
demais consequências do aborta-
mento criminalizado para o SUS.

- -

Nota. Células sem argumentos categorizados foram preenchidas com “-”.

Argumentos referentes aos efeitos 
da criminalização do aborto

Análise dos efeitos da criminalização 
do aborto apresentados por grupos 
identificados como a favor da 
descriminalização, flexibilização das leis ou 
legalização do aborto
Os argumentos referentes aos efeitos da crimi-
nalização do aborto no Brasil apresentados pelos 
grupos identificados a favor da descriminalização, 
flexibilização das leis ou legalização do aborto são: 
(a) efeitos sobre a oferta de aborto clandestino; (b) 
efeitos de cunho social ou cultural; (c) efeitos so-
bre a busca por aborto, quantidade, tipo ou uso do 
aborto; (d) efeitos sobre a saúde; (e) efeitos sobre os 
direitos humanos, fundamentais ou constitucionais; 
e, por fim, (f) efeitos à medicina e à saúde pública.

Efeitos sobre a oferta de aborto clandestino. 
Os efeitos sobre a oferta de aborto clandestino re-
lacionados à criminalização do aborto se referem 
à criação da oferta de aborto inseguro, que seria 
propiciada pela proibição e falta de legislação e 

mantida pela necessidade de aborto pelas mulhe-
res, que independe da criminalização ou não do 
procedimento.

Efeitos de cunho social ou cultural. Quanto 
aos efeitos de cunho social ou cultural relacionados 
à criminalização do aborto, cita-se a produção e o 
manutenção de estigma sobre o aborto, argumen-
tando-se que a criminalização estabelece o aborto 
como um ato marginal e repugnante – o que afeta 
não só a mulher que se vê frente à escolha do aborto 
como também o restante da comunidade verbal, tal 
como os profissionais envolvidos no procedimento 
(profissionais do sistema de saúde e, eventualmen-
te, do sistema de justiça ou penal). Consequências 
dessa produção de estigma incluem, além do so-
frimento psicológico da mulher estigmatizada pela 
necessidade de abortar, a criação de obstáculos ao 
acesso a serviços preventivos de saúde, como a con-
tracepção de emergência.

Outro efeito da criminalização do aborto 
de cunho social ou cultural é a manutenção da 
desigualdade social e de gênero na sociedade, 
referindo-se à punição explicitamente voltada à 
mulher – ou homem transgênero – que aborta, 
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reforçando os papéis de gênero como a materna-
gem compulsória, forçando essas pessoas a man-
ter gravidezes indesejadas.

Por fim, ressalta-se os efeitos da criminaliza-
ção sobre as classes mais vulneráveis: mulheres ne-
gras, pobres, periféricas e do interior do país não 
têm acesso a métodos de aborto de menor risco, e 
apelam, portanto, ao autoaborto e aos métodos de 
alto risco de aborto clandestino, com todos os ris-
cos envolvidos – complicações graves e gravíssimas, 
punição penal, estigma social, entre outros.

Efeitos sobre a busca por aborto, quantidade, 
tipo ou uso do aborto. Dos efeitos sobre a busca 
por aborto, quantidade, tipo ou uso do aborto re-
lacionados à criminalização, cita-se a busca pelo 
aborto ilegal e muitas vezes inseguro. São apresen-
tados estudos como a Pesquisa Nacional de Aborto 
2016 (Diniz, Medeiros, & Madeiro, 2017, conforme 
citado em Weber, 2018b) e dados do Ministério da 
Saúde (sem indicação explícita da fonte) que indi-
cam que uma em cada cinco mulheres no Brasil já 
fez aborto apesar da legislação restritiva, e que no 
ano de 2015, mais de 500 mil mulheres abortaram 
de maneira clandestina e possivelmente insegura.

Além disso, foram apresentados dados de âm-
bito global, que indicam que os abortos induzidos 
ocorrem com frequência semelhante em países 
que se enquadram na categoria menos restritiva da 
legislação do aborto (ou seja, permitido em qual-
quer circunstância), ou na mais restritiva (na qual 
o aborto é permitido somente para salvar a vida da 
gestante): 37 e 34 por 1000 mulheres, respectiva-
mente (Weber, 2018b, p. 58). Dessa forma, o argu-
mento é de que a criminalização é inefetiva para 
evitar a realização do aborto, apenas servindo para 
manter o procedimento inseguro e clandestino.

Efeitos sobre a saúde. Efeitos sobre a saúde 
relacionados à criminalização do aborto incluem 
uma diversidade de efeitos à saúde física e mental 
da mulher grávida, citando-se a infertilidade, in-
fecções, hemorragias, intoxicações e envenenamen-
tos por substâncias, a perfuração do útero, além de 
efeitos de saúde mental como o sofrimento devi-
do ao estigma e à violência sofrida na busca pelo 
aborto criminalizado, a exclusão, a vulnerabilidade 
e o isolamento social, ou a depressão, incluindo a 
depressão pós-parto. Estes efeitos são maximizados 
pela criminalização do aborto, pois “quanto maior 

a restrição legal à prática de aborto, maior a pro-
porção de todos os abortos estimados como ‘menos 
seguros’” (Weber, 2018b, p. 61). Cita-se também o 
aborto criminalizado como causa de morte mater-
na, com mais de 203 mortes por ano, somadas a 
5000 casos de complicações extremamente graves 
e com risco à vida da paciente, denominadas “near 
miss”, e 15000 casos de complicações graves. Além 
disso, a saúde de bebês e crianças também é afetada 
pela criminalização do aborto, podendo ter seu de-
senvolvimento comprometido, além da possibilida-
de de tentativas de aborto inseguro falhas causarem 
deficiências no feto.

Efeitos sobre os direitos humanos, funda-
mentais ou constitucionais. Já os efeitos sobre os 
direitos humanos, fundamentais ou constitucionais 
relacionados à criminalização do aborto colocados 
são os efeitos sobre a vida da mulher como a in-
compatibilidade da criminalização com os direitos 
sexuais reprodutivos da mulher, o acesso igualitário 
a saúde, a garantia à vida e à dignidade, à igualdade, 
à liberdade, à autonomia, entre outros. Além disso, 
a criminalização é entendida como discriminativa, 
uma vez que afeta principal e mais cruelmente mu-
lheres mais vulneráveis e homens transgênero, não 
havendo punição prevista para o pai envolvido na 
concepção do feto.

Efeitos à medicina e à saúde pública. Por fim, 
há ainda os efeitos à medicina e à saúde pública re-
lacionados à criminalização do aborto, dos quais 
cita-se principalmente a criminalização como um 
obstáculo para o exercício regular e adequado da 
medicina, regido pelo Código de Ética Médica, 
que veda ao médico deixar de usar todos os meios 
disponíveis de diagnóstico e tratamento a favor do 
paciente, uma vez que o profissional envolvido no 
aborto também está sob risco de punição penal.

O estigma da criminalização e o medo da puni-
ção também são colocados como impeditivos para 
os profissionais da saúde, mesmo considerando as 
exceções legais previstas atualmente, pois “os pro-
fissionais também temem o risco permanente de 
serem criminalizados caso realizem um aborto que, 
posteriormente, seria considerado ilegal” (Weber, 
2018b, p. 228). 

As consequências do aborto criminaliza-
do ainda geram uma sobrecarga para o Sistema 
Único de Saúde, considerando-se que “das qua-
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se meio milhão de mulheres que fizeram aborto 
clandestino em 2015, aproximadamente meta-
de foi internada após o procedimento” (Weber, 
2018b, p. 49), e cabe ao SUS lidar com as múlti-
plas complicações que podem ocorrer. A crimina-
lização vai também contra a política de redução 
de danos do SUS, entendendo-se que “uma mu-
lher pode realizar o aborto com medicamentos e 
precisar de pouco acompanhamento médico, o 
que reduz significativamente o impacto da saúde 
pública do aborto clandestino” (Weber, 2018b, p. 
32). Ainda nesse sentido, cita-se a criminalização 
do aborto como um impedimento à efetivação do 
acesso ao planejamento familiar, incluindo os ser-
viços de prevenção, “os quais envolvem o acesso 
a informação e a métodos contraceptivos parti-
cularmente importantes no momento pós aborto, 
para evitar que outro venha a ocorrer” (Weber, 
2018b, p. 52).

Há, ainda, efeitos sobre a produção do conhe-
cimento científico sobre aborto, pois, com a cri-
minalização e seus efeitos, entende-se que a quan-
tificação de aborto e de morte por aborto sofre 
subnotificação, por motivos variados: a mulher que 
realizou um aborto clandestino não chega ao siste-
ma de saúde; o aborto não é relatado pela mulher 
aos médicos envolvidos; o aborto não é catalogado, 
mesmo tendo sido identificado ou realizado, pois 
os médicos buscam evitar perseguição penal.

Análise dos efeitos da criminalização 
do aborto apresentados por 
grupos identificados como contra a 
descriminalização, flexibilização das leis ou 
legalização do aborto
Os argumentos referentes aos efeitos da criminali-
zação do aborto no Brasil apresentados pelos gru-
pos identificados como contra a descriminalização, 
flexibilização das leis ou legalização do aborto são 
(a) efeitos à mulher e (b) efeitos sobre os direitos 
humanos, fundamentais ou constitucionais relacio-
nados à criminalização do aborto.

Efeitos à mulher. Os efeitos à mulher relacio-
nados à criminalização do aborto citados pelos gru-
pos contra a descriminalização são o de não-arre-
pendimento de ter o filho, com a colocação de que 
“nenhuma mulher que desistiu do abortamento ou 
optou pela vida se arrepende” (Weber, 2018b, p.2 51). 

Efeitos sobre os direitos humanos, funda-
mentais ou constitucionais. Além disso, cita-se 
os efeitos sobre os direitos humanos, fundamentais 
ou constitucionais relacionados à criminalização 
do aborto, admitindo-se a colisão com os direitos 
fundamentais da mulher, mas priorizando a preser-
vação da vida humana (ou seja, do feto nas doze 
primeiras semanas de gestação). 

Análise dos efeitos da criminalização 
do aborto apresentados por grupos 
identificados como neutros em relação à 
descriminalização, flexibilização das leis ou 
legalização do aborto
Somente um dos três representantes de instituições 
identificados como neutros em relação à descrimi-
nalização do aborto propôs argumentos sobre os 
efeitos da criminalização, enquanto os outros dois 
representantes tiveram discursos referentes à visão 
de suas respectivas religiões sobre o procedimento. 
Dos argumentos referentes aos efeitos da crimina-
lização, também foram citados os (a) efeitos sobre a 
busca por aborto, quantidade, tipo ou uso do abor-
to, (b) efeitos sobre a saúde e os (c) efeitos à medici-
na e à saúde pública relacionados a criminalização 
do aborto.

Efeitos sobre a busca por aborto, quantidade, 
tipo ou uso do aborto. Sobre a busca por aborto, 
quantidade, tipo ou uso do aborto, apresenta-se o 
dado de que há aproximadamente um milhão de 
abortos induzidos anualmente no Brasil. 

Efeitos sobre a saúde. Nos efeitos sobre a saú-
de relacionados à criminalização do aborto, citam-
-se as complicações mais graves da realização do 
aborto inseguro: infecção no trato pélvico-genital, 
hemorragia, insuficiência renal, choque, embolia. 
Além disso, repete-se o dado de que há mais de 203 
mortes por ano, 5000 casos de complicações near 
miss e 15000 casos de complicações graves, espe-
cificando-se que a mortalidade por aborto insegu-
ro “atinge mais as mulheres vulneráveis” (Weber, 
2018b, p. 25). 

Efeitos à medicina e à saúde pública. Os efei-
tos à medicina e à saúde pública relacionados à cri-
minalização do aborto citados são a sobrecarga para 
o SUS, em termos de custos humanos e financeiros, 
apresentando um gasto de 500 milhões nos últimos 
dez anos com as complicações do aborto inseguro, 
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como “recursos humanos, leitos hospitalares, bolsas 
de sangue, medicações, centro cirúrgico, anestesia e 
especialistas para tentar reduzir complicação, para 
tentar salvar a vida”. (Weber, 2018b, p. 26)

Argumentos referentes aos efeitos 
da descriminalização  
do aborto

Análise dos efeitos da descriminalização 
do aborto apresentados por grupos 
identificados como a favor da 
descriminalização, flexibilização das leis ou 
legalização do aborto
Os grupos identificados como a favor da descrimi-
nalização, flexibilização das leis ou legalização do 
aborto apresentaram argumentos categorizados 
nos seguintes eixos: (a) efeitos sobre a saúde; (b) 
efeitos sobre os direitos humanos, fundamentais 
ou constitucionais e (c) efeitos à medicina e à saú-
de pública.

Efeitos sobre a saúde. Os efeitos sobre a saúde 
relacionados à descriminalização do aborto seriam 
a promoção e a proteção da saúde da mulher, que 
inclui os aspectos de saúde física, como o nível de 
segurança proveniente do aborto seguro (medica-
mentoso ou cirúrgico), e de saúde mental, como a 
minimização do sofrimento psíquico por meio do 
acolhimento da mulher que escolher abortar. Há 
também a previsão de redução da morte materna, 
principalmente nas classes mais vulneráveis, cita-
da a partir de exemplos de diversos países, como 
Romênia, Reino Unido e Uruguai, que reduziram 
as mortes por abortamento a quase zero após a 
legalização do procedimento. Por fim, a descrimi-
nalização ainda teria efeito sobre o planejamento 
reprodutivo e o controle de natalidade, não só com 
a realização do aborto como também com o acolhi-
mento e educação disponibilizados pelos serviços 
de saúde após o aborto, cujo objetivo seria evitar a 
recorrência do aborto.

Efeitos sobre os direitos humanos, funda-
mentais ou constitucionais. Em relação aos efei-
tos sobre os direitos humanos, fundamentais ou 
constitucionais relacionados à descriminalização 
do aborto, equipara-se a descriminalização à pro-
moção dos direitos humanos, argumentando-se 

que a descriminalização atuaria de forma a ampli-
ficar o acesso aos direitos humanos fundamentais 
pela mulher. Afirma-se, por exemplo, que “quando 
uma mulher tem liberdade de decidir se quer ter 
um filho ou não, o número de filhos que deseja ter 
e em que momento da sua vida quer ter filhos, ela é 
capaz de interferir eficientemente em todos os seus 
demais direitos fundamentais” (Weber, 2018b, p. 
243). Além disso, “a legalização do aborto responde 
a uma questão de justiça social e de justiça racial” 
(Weber, 2018b, p. 399), ou seja, a descriminalização 
seria também uma forma de diminuição da desi-
gualdade de gênero, de raça e de classe, combaten-
do os efeitos mais punitivos que atingem priorita-
riamente as classes mais vulneráveis.

Efeitos à medicina e a saúde pública. Por fim, 
o principal efeito à medicina e à saúde pública re-
lacionado à descriminalização do aborto citado 
seria a redução das taxas de aborto. Essa redução 
está relacionada a diversos fatores, como a identi-
ficação das causas da busca pelo aborto por parte 
dos profissionais da medicina, uma vez que a mu-
lher os procura para a realização do aborto – o 
que permitiria o acesso a informações sobre saú-
de reprodutiva e métodos contraceptivos. Assim, 
uma vez o aborto estando descriminalizado, have-
ria dentro do sistema de saúde um acesso amplia-
do às práticas preventivas.

Além disso, a descriminalização acarretaria a 
diminuição da lacuna do conhecimento científi-
co sobre aborto, pois a prática não estigmatiza-
da pela criminalização permitiria a ampliação da 
busca, pela mulher, do serviço, e da coleta de in-
formações sobre a situação pelo profissional des-
de o início do período chamado de “rota crítica 
do aborto”, que se inicia quando a mulher entra 
no serviço de saúde buscando a assistência pré ou 
pós-aborto. Essa rota é o momento em que todas 
as informações são coletadas e a assistência ne-
cessária é provida – o que só ocorre com o aborta-
mento descriminalizado ou legalizado.

Ainda há, complementarmente, efeitos de pro-
moção da atuação ética da medicina, uma vez que 
“descriminalizar permitirá a todo médico que es-
tabelece empatia com a mulher, que zela pela vida 
dela e que reconhece nela autonomia e dignida-
de para tomar as suas decisões, fazê-lo” (Weber, 
2018b, p.204).



Giovanna Franche de Moura Rezende, Alexandre Dittrich  247-270

259 www.revistaperspectivas.orgRevista Perspectivas  2022  Ed. Especial: Estresse de Minorias  pp.001-006 

Por fim, cita-se efeitos orçamentários para o 
SUS, com a minimização dos gastos com compli-
cações de abortos inseguros, gravidezes indese-
jadas e as demais consequências do abortamento 
criminalizado.

Análise dos efeitos da descriminalização 
do aborto apresentados por 
grupos identificados como contra a 
descriminalização, flexibilização das leis ou 
legalização do aborto
Os grupos identificados como contra a descrimi-
nalização do aborto argumentam em eixos de (a) 
efeitos sobre a oferta de aborto, (b) efeitos sobre a 
quantidade, tipo ou uso de aborto, (c) efeitos sobre 
a saúde, (d) efeitos de cunho social ou cultural, (f) 
efeitos sobre os direitos humanos, direitos funda-
mentais, (g) efeitos de impacto socioeconômico e 
ainda (h) efeitos à medicina e à saúde pública rela-
cionados à descriminalização do aborto.

Efeitos sobre a oferta de aborto. O efeito sobre 
oferta de aborto relacionado à descriminalização do 
aborto seria a criação de um mercado de aborto le-
gal: “A descriminalização do aborto abre as portas 
para um mercado de aborto” (Weber, 2018b, p. 378).

Efeitos sobre a busca por aborto, quantidade, 
tipo ou uso de aborto. Os efeitos sobre a busca por 
aborto, quantidade, tipo ou uso de aborto relacio-
nados à descriminalização do aborto citados pelos 
grupos identificados contra a descriminalização 
seriam a transformação do aborto em método con-
traceptivo, o aumento da demanda por aborto, e o 
aumento das taxas de aborto, relacionados a uma 
banalização do aborto relacionada à sua descrimi-
nalização. Nesse sentido, equipara-se a descrimi-
nalização do aborto a uma violação da saúde e do 
planejamento familiar de mulheres adolescentes. Já 
sobre o aumento das taxas de aborto, argumenta-se 
que a descriminalização tem “um impacto direto e 
negativo na probabilidade de dar à luz em caso de 
gravidez inesperada e, consequentemente, na taxa 
de fecundidade.” (Weber, 2018b, p. 210). Por fim, 
cita-se como consequência da descriminalização do 
aborto a “eugenia”, indicando que o uso banalizado 
do aborto seria permitido para escolher manter ou 
não uma gestação com base, por exemplo, na cor 
dos olhos do feto, e que ainda seria uma ferramenta 
de combate aos pobres.

Efeitos sobre a saúde. Dentre os efeitos sobre a 
saúde relacionados à descriminalização do aborto, 
esses grupos apontam os riscos à saúde da mulher, 
como o risco de morte, o tromboembolismo veno-
so, a síndrome pós-aborto (Weber, 2018b, p. 250), 
sequelas físicas como o câncer de mama, esterili-
dade, depressão e drogadição e repercussões psico-
patológicas de dor à mulher após o aborto (Weber, 
2018b, p. 326-327). O aumento da mortalidade ma-
terna é colocado também como uma consequência 
da descriminalização do aborto, sob o argumento 
de que o aborto traz riscos de saúde à mulher.

Cita-se ainda a “morte infantil por nascimento 
parcial”, sob a premissa de que a descriminalização, 
proposta até a 12ª semana de gestação, iria gradati-
vamente avançar até que fosse descriminalizado o 
nascimento parcial, no qual supostamente “o feto 
é morto pelos aborteiros sem ter saído completa-
mente do corpo da mãe, ou seja, faz-se um parto 
normal parcial, retirando uma parte do corpo da 
criança, para, então com acesso a parte do seu cor-
po, efetuar o procedimento que leva à morte instan-
tânea da criança” (Weber, 2018b, p. 164). 

Por fim, indica-se a criação de novos problemas 
de saúde pública, alegando-se que “o abortamento 
não constitui um problema de saúde pública, mas 
se tornará um e causará muitos outros, caso seja 
descriminalizado” (Weber, 2018, p. 216).

Efeitos de cunho social ou cultural. Efeitos de 
cunho social ou cultural relacionados à descrimi-
nalização do aborto citados por esses grupos são o 
agravamento da vulnerabilidade da mulher, indi-
cando que “o aborto, além de configurar afronta à 
vida do nascituro, implica violência à mulher que 
aborta” (Weber, 2018, p. 259), e que a legalização 
do aborto agravaria a coação da mulher a abortos 
indesejados. Ainda são citados o aumento do aban-
dono de mulheres grávidas frente à legalização do 
aborto no país, que diminuiria a cautela dos ho-
mens em relação à prevenção da gravidez.

Por fim, afirma-se que a descriminalização 
do aborto acarretaria a normalização da vida se-
xual entre crianças, entendendo-se que qualquer 
menina menor de idade que esteja grávida já será 
considerada uma vítima de estupro à qual estaria 
disponível o abortamento legal, e que a descrimi-
nalização apenas serviria para a “normalização da 
vida sexual” infantil (Weber, 2018b, p. 504). 
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Efeitos sobre os direitos humanos, fundamen-
tais ou constitucionais. Dos efeitos sobre os direitos 
humanos, fundamentais ou constitucionais relaciona-
dos à descriminalização do aborto, aponta-se que essa 
seria uma violência constitucional, no que se refere à 
proteção do direito à vida e aos direitos reprodutivos 
do homem. Além desses, cita-se a descriminalização 
do aborto como um motivo de discriminação ao feto, 
sob a premissa de que se desprezaria a sua humanida-
de ao permitir o aborto até um certo período.

Efeitos de impacto socioeconômico. Efeitos 
de impacto socioeconômico relacionados à descri-
minalização do aborto citados por grupos contra 
a descriminalização seriam a redução da taxa de 
crescimento populacional advinda da diminuição 
da taxa de fecundidade relacionada à legalização 
do aborto. Essas implicações levariam a um dese-
quilíbrio populacional e assemelhariam a pirâmide 
etária brasileira à da Europa, que passaria por uma 
grave crise econômica e social (Weber, 2018b, p. 
167), e encurtaria o período de “bônus demográ-
fico” pelo qual o Brasil estava passando em 2018. 
Além disso, a suposta diminuição da taxa de nata-
lidade significaria uma queda na população econo-
micamente ativa e, portanto, menos contribuição 
previdenciária por parte dessa população.

Efeitos à medicina e à saúde pública. Por fim, 
os efeitos à medicina e à saúde pública relaciona-
dos à descriminalização do aborto citados seriam 
o aumento da demanda por exames de ultrassom 
(“Se você liberar o aborto, todo mundo vai ter di-
reito a fazer ultrassom. Atualmente, o ultrassom só 
é necessário em situações específicas. Não é de ro-
tina. Você vai ter que fazer” – Weber, 2018b, p. 82), 
além de filas de aborto, advindas de um aumento da 
demanda imposto às maternidades pela descrimi-
nalização do aborto, e efeitos orçamentários para o 
SUS e a Saúde Pública, a quem caberiam os custos 
referentes ao aborto descriminalizado.

Análise dos efeitos da descriminalização 
do aborto apresentados por grupos 
identificados como neutros à 
descriminalização, flexibilização das leis ou 
legalização do aborto
Os grupos identificados neutros à descriminaliza-
ção, flexibilização das leis ou legalização do aborto 
apresentaram argumentos categorizados sob um 

único eixo: (a) efeitos sobre a saúde.
Efeitos sobre a saúde. Os grupos identificados 

como neutros à descriminalização do aborto argu-
mentam somente no eixo de efeitos sobre a saúde 
relacionados à descriminalização do aborto. Os 
efeitos sobre a saúde à descriminalização do aborto 
citados seriam especificamente a ampliação e me-
lhoria do planejamento reprodutivo e controle de 
natalidade, com o aumento do alcance de progra-
mas já implementados atualmente pelo Ministério 
da Saúde, porém de acesso dificultado pela crimi-
nalização, como a oferta de métodos contraceptivos 
de longo prazo como o DIU após partos ou abortos. 

Discussão

Conforme apontamos, Dittrich (2010) destaca as 
dificuldades inerentes à previsão de consequências, 
em especial quando se aplicam a ações complexas e 
com efeitos de longo prazo – como frequentemen-
te ocorre em propostas de alteração de leis ou im-
plementação de políticas públicas. O caráter etica-
mente polarizante da discussão sobre a legalização 
do aborto torna especialmente relevante apontar 
as possívies consequências de qualquer decisão de 
modo claro e empiricamente bem fundamentado. 
O que se verifica no âmbito da audiência pública 
referente à ADPF 442, porém, é uma variação ex-
pressiva tanto na clareza das possíveis consequên-
cias previstas quanto na solidez e acessibilidade dos 
dados que as fundamentam.

O formato de seminário da Audiência Pública 
não previu a obrigatoriedade da explicitação de da-
dos e fontes para as palestras, deixando o conteúdo 
a critério do palestrante. Além disso, os argumentos 
apresentados pelos grupos a favor ou contra a des-
criminalização são muitas vezes opostos e mutua-
mente exclusivos. Por fim, cabe notar que as con-
sequências explicitadas nos argumentos da ADPF 
442 são muitas vezes repetidas entre eixos, demons-
trando o caráter interrelacionado dos efeitos da cri-
minalização ou descriminalização sobre o aborto. 
Dessa forma, cabe avaliar mais detidamente o teor 
dos argumentos sobre as consequências da crimi-
nalização ou descriminalização do aborto – em es-
pecial, sua validade, as evidências mencionadas em 
seu apoio e como tais argumentos se relacionam.
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Avaliação dos argumentos sobre as 
consequências da criminalização 
ou descriminalização do aborto

Dos efeitos relacionados à busca, 
quantidade, tipo ou uso do aborto:

Em relação aos efeitos relacionados à busca, quanti-
dade, tipo ou uso do aborto dentro e fora de contex-
tos de criminalização, um dos principais argumen-
tos “pró-escolha” (a favor da descriminalização e/
ou da legalização do aborto) trata da incapacidade 
da criminalização de evitar a realização do aborto, 
demonstrando, com base em estudos e estatísticas 
sobre as taxas de aborto em países com leis alta-
mente restritivas ou altamente permissivas, que as 
taxas são similares nos dois casos. Essa similaridade 
de taxas de aborto após a descriminalização, con-
tradizendo a noção de senso comum de que a des-
criminalização aumentaria a ocorrência de abortos, 
se relacionaria com a ampliação do acesso à infor-
mação e a serviços de prevenção no período pré e 
pós-aborto (consequência da descriminalização), 
permitindo a diminuição da recorrência de gravi-
dezes não planejadas e de abortamentos. 

De modo oposto, os palestrantes “pró-vida” 
(contra a descriminalização do aborto) argumen-
taram que ela estaria relacionada com um aumento 
da taxa de abortos, que seriam utilizados de forma 
banalizada e como forma de método contracepti-
vo. Argumentam também que os dados referentes 
à diminuição são uma comparação inválida entre 
dados aproximados, anteriores à legalização, com 
dados após a legalização. Cabe ressaltar que a difi-
culdade em se levantar dados sobre a realização do 
aborto em situações de criminalização é admitida 
pelos grupos “pró-escolha”, apesar de ser indicada 
como uma das causas da subnotificação de abortos. 
Destacamos a seguir trecho de um dos discursos 
contra a descriminalização:

 O grande problema é que se comparam dados 
supostos, anteriores à aprovação, com dados 
reais depois da aprovação. Se eu ignoro aquele 
dado anterior, que não tem segurança alguma, e 
considero o dado válido, veremos que, uma vez 
aprovado, o aborto só aumenta. No Uruguai, 

como já foi trazido aqui, trinta e seis por cento 
nos últimos anos. (Weber, 2018b, p.153-154)

Ainda sobre o exemplo uruguaio, palestrantes a 
favor da descriminalização apontaram:

A partir da Lei de 2012, as mulheres passaram a 
ter acesso ao procedimento do aborto até a 12ª 
semana de gestação [no Uruguai]. Segundo o 
Ministério da Saúde Uruguaio, depois da lei, a 
taxa de aborto entre mulheres de 15 e 45 anos, 
chegou a ser de 12 a cada mil mulheres. Essa é 
uma das menores taxas de aborto do mundo. 
(Weber, 2018b, p.468)

Em 2013, ano seguinte à Lei Nº 18.987 de in-
terrupção voluntária da gravidez, que legaliza no 
Uruguai o aborto por demanda, desde que até as 
12 primeiras semanas de gestação (Ley sobre inter-
rupción voluntaria del embarazo, 2012), as taxas 
de aborto no país alcançaram o número de 12 em 
cada 1000 nascimentos, uma queda significativa 
em comparação ao número pré-liberalização esti-
mado de quase 30 abortos a cada 1000 nascimentos 
(Antón et al., 2016, conforme citado em Guillaume 
& Rossier, 2018). 

Na mesma direção desses dados, de acordo com 
o Instituto Guttmacher, um dos principais institu-
tos globais de pesquisa sobre direitos sexuais, as ta-
xas de abortos induzidos em países onde o proce-
dimento é altamente restringido por lei (permitido 
somente para salvar a vida da mãe ou completa-
mente proibido) e em países onde o aborto é am-
plamente legalizado independente do motivo são 
similares: 37 abortos em cada 1000 mulheres para 
o primeiro caso, e 34 em cada 1000 para o segundo 
caso (Guttmacher Institute, 2018) – ou seja, as ta-
xas de aborto são menores em países onde o aborto 
é legalizado, mesmo com restrições mínimas (ou 
seja, permitido o abortamento por demanda da 
mulher grávida). De forma similar, um estudo pu-
blicado no periódico The Lancet estima uma taxa 
de 35 abortos (em cada 1000 mulheres) induzidos 
anualmente no mundo entre 2010 e 2014 (Sedgh et 
al., 2016). O Brasil, com mais de 500 mil abortos es-
timados por ano, é simultaneamente parte dos paí-
ses com leis mais restritivas de aborto e com maior 
índice estimado de aborto (Diniz et al., 2017), res-
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saltando os dados levantados sobre a ineficácia da 
lei em impedir a realização do aborto.

Dos efeitos à saúde
Outro aspecto contraditório levantado pelos argu-
mentos apresentados na ADPF 442 diz respeito às 
consequências à saúde referentes ao aborto, tanto 
criminalizado como descriminalizado. Enquanto 
os argumentos de grupos contra a descriminaliza-
ção não citam efeitos sobre a saúde relacionados ao 
aborto criminalizado, são citados riscos à saúde da 
mulher referentes à realização do aborto, inferindo 
que estes riscos seriam evitados com a criminaliza-
ção. Já os grupos neutros ou favoráveis à descrimi-
nalização citam os riscos relacionados à realização 
de abortos inseguros e clandestinos, argumentando 
que, enquanto a criminalização não evita a indução 
do aborto, a descriminalização tem por consequ-
ência a ampliação do acesso ao aborto seguro e aos 
cuidados preventivos pré e pós-aborto. 

Apesar de o aborto ter efeitos colaterais negati-
vos sobre a saúde da mulher, esses efeitos tendem 
a ser relacionados ao estigma da criminalização do 
ato, com estudos explicitamente apontando para o 
fato de que o aborto não está ligado a graves pro-
blemas de saúde mental, câncer, ou problemas de 
fertilidade (Guttmatcher Institute, 2006), que foram 
citados pelos grupos “pró-vida” como consequên-
cias do aborto. Além disso, o risco de morte asso-
ciado ao parto é aproximadamente 14 vezes maior 
que o de um aborto induzido de maneira segura 
(Raymond & Grimes, 2012). Complementarmente, 
nos países em que o aborto é proibido ou restrito, 
as complicações geradas pela realização de abortos 
inseguros (que não seguem os guias de segurança 
da OMS e/ou que não são realizados por um pro-
fissional capacitado) costumeiramente não têm 
tratamento, por implicarem na possível prisão da 
mulher e dos profissionais eventualmente envolvi-
dos (Domingues et. al., 2020). 

A disponibilização do aborto é a principal op-
ção para eliminar o abortamento inseguro, de acor-
do com as estratégias de saúde reprodutiva global 
da OMS (Organização Mundial da Saúde, 2013). 
Apesar disso, cabe admitir que diversos países com 
leis em maior ou menor grau restritivas ao aborto 
ainda podem e costumam disponibilizar cuidados 
pós-abortamento – embora em países com puni-

ção legal para o aborto o estigma relacionado ao 
ato seja um grande fator impeditivo para que a mu-
lher busque serviços de saúde, mesmo frente a efei-
tos adversos graves (Guttmatcher Institute, 2018; 
Organização Mundial da Saúde, 2013). Ao serem 
analisados os argumentos de todos os grupos quan-
to aos efeitos sobre a saúde do abortamento crimi-
nalizado ou não, entende-se, com base na literatura 
científica nacional e internacional, que a proposta 
de descriminalização do aborto tende a produzir 
uma maior quantidade de consequências positivas 
à saúde, diminuindo efeitos adversos à saúde física 
e mental do abortamento clandestino e ampliando 
o acesso a práticas preventivas.

Dos efeitos sobre a oferta de aborto
Relacionando-se à questão da busca por aborto, 
um dos eixos argumentativos mais coerentes entre 
grupos é o da oferta de aborto dentro e fora de um 
contexto de criminalização do mesmo, uma vez que 
tanto os representantes de grupos a favor quanto os 
contra a descriminalização apontam o aumento da 
disponibilização do aborto como uma consequência 
da descriminalização. Porém, enquanto os grupos 
identificados como “pró-escolha” afirmam que uma 
das consequências da criminalização do aborto é a 
existência de um mercado de oferta clandestina de 
abortos, e que esse mercado clandestino perderia o 
sentido se houvessem alternativas legais e seguras, os 
grupos “pró-vida” afirmam que a descriminalização 
acarretaria a criação de um “mercado” de aborto le-
gal, criticando essa possível consequência. 

A oferta de abortos clandestinos dentro de 
um contexto de criminalização já é uma realida-
de perceptível com base nas taxas de aborto esti-
madas por estudos como a Pesquisa Nacional de 
Aborto 2016, que indica que no Brasil, “aos 40 anos 
de idade, quase uma em cada cinco mulheres já 
fez aborto (1 em cada 5,4)” (Diniz et al., 2017, p. 
655). A mesma pesquisa indica que 48% dos ca-
sos de abortos clandestinos foram realizados com o 
uso de medicamentos, e que metade das mulheres 
que realizou aborto por quaisquer vias precisou ser 
internada após a realização do aborto. Dessa for-
ma, o aborto é uma realidade que se mantém no 
Brasil apesar da criminalização. Adicionalmente, 
cabe notar que a criação de um mercado legal de 
aborto, conforme previsto pelos grupos pró-vida, 
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de fato poderia ocorrer – visto que no Brasil atuam 
simultaneamente o SUS e os provedores privados 
de serviços de saúde, que teriam a oportunidade de 
oferecer serviços de aborto caso esse fosse legali-
zado. Ou seja: a oferta de serviços de aborto é uma 
consequência prevista nos argumentos de ambos os 
polos da discussão, variando-se apenas o juízo de 
valor aferido sobre essa disponibilização.

Dos efeitos à medicina e a saúde pública
Em outro lado, os grupos identificados como con-
tra a descriminalização questionam quais serão os 
custos da descriminalização para os cofres públicos 
ou especificamente para o SUS, indicando, entre 
outros argumentos, que “somente esse serviço [o 
abortamento] poderá custar aos cofres públicos 3% 
do total do orçamento da atenção básica” (Weber, 
2018b, p. 214). É possível contrapor esse argumen-
to com uma citação da apresentação do Ministério 
da Saúde, posicionado como neutro em relação à 
descriminalização, que insere os custos atuais com 
os quais o SUS deve arcar relacionados aos efeitos 
colaterais do aborto realizado de forma clandestina 
no país: 

As complicações dessa carga elevada do aborto 
inseguro, excesso de complicações e a sobrecar-
ga dos serviços de emergência obstétrica geram 
custos humanos e financeiros. (. . .) Os gastos 
do SUS com interrupções da gestação e essas 
complicações consomem recursos humanos, 
leitos hospitalares, bolsas de sangue, medica-
ções, centro cirúrgico, anestesia e especialistas 
para tentar reduzir complicação, para tentar sal-
var a vida. Nos últimos 10 anos, o SUS gastou 
500 milhões. (Weber, 2018b, p.26).

De acordo com a Organização Mundial da 
Saúde (2013), menos de 5% das mulheres que re-
alizam aborto medicamentoso em condições ide-
ais de segurança (com profissionais capacitados e 
métodos recomendados pela OMS) necessitam de 
intervenção cirúrgica subsequente. Além disso, o 
acesso ao serviço implicaria na possibilidade de 
decisão e realização de abortos mais cedo no pe-
ríodo gestacional, garantindo a possibilidade da 
realização do aborto medicamentoso, a opção de 
procedimento menos invasivo e de menor custo. 

Por fim, cabe notar que os grupos “pró-escolha” 
identificaram uma subnotificação do abortamento 
aos serviços de saúde, por questões de estigma ou 
de medo da perseguição e punição legal. Disso, en-
tende-se que os custos colaterais da criminalização 
do aborto são ainda maiores do que é possível aferir 
atualmente. Dessa forma, mesmo considerando-se 
que o SUS teria que acatar os gastos da oferta de 
aborto caso esse fosse legalizado, é possível aferir 
que a descriminalização tem a possibilidade de di-
minuir os gastos gerais do SUS com o aborto e suas 
consequências.

Dos efeitos de cunho social ou cultural 
e efeitos sobre os direitos humanos, 
fundamentais ou constitucionais
Alguns dos eixos, embora didaticamente separados 
por ênfase, apresentam argumentos com consequ-
ências semelhantes, complementares ou vinculadas, 
em especial os eixos referentes a efeitos de cunho 
social ou cultural e os efeitos sobre os direitos hu-
manos, fundamentais e constitucionais. 

No que se refere aos efeitos de cunho social 
ou cultural, os representantes de grupos contra a 
descriminalização argumentam que a descrimina-
lização significaria um agravamento da vulnerabi-
lidade da mulher, por permitir que ela seja coagida 
a abortar por “pressão externa”, e por aumentar o 
abandono de mulheres grávidas pelo parceiro (en-
tendendo que a criminalização evitaria que esses 
tipos de situação ocorressem). Como efeitos sobre 
os direitos humanos, fundamentais ou constitucio-
nais, os mesmos grupos se referem à descriminali-
zação do aborto como uma forma de discriminação 
contra o feto – que, tendo a possibilidade de desen-
volvimento impedida, teria seu direito à igualdade 
lesado. De forma geral, os grupos “pró-vida” funda-
mentam tal argumentação a partir da premissa de 
que o direito à vida do feto é inviolável.

Já os representantes de entidades “pró-escolha” 
argumentam que a criminalização do aborto viola 
uma série de direitos da mulher, como o direito à 
autonomia, à igualdade, à dignidade, à saúde, e, em 
alguns casos, o próprio direito à vida, uma vez que 
a criminalização do aborto é uma das principais 
causas de morbimortalidade materna. Entendem 
como discriminatória a punição especifica da ges-
tante em casos de aborto, assim como entendem 
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que a criminalização discrimina em especial as 
parcelas mais vulneráveis da sociedade, que não 
têm recursos para buscar abortos clandestinos com 
condições mínimas de segurança, e sobre as quais 
recaem as consequências mais graves à saúde. Os 
efeitos de cunho social ou cultural, de forma com-
plementar, englobam o estigma advindo da crimi-
nalização do aborto, que formam uma barreira de 
acesso aos serviços de saúde reprodutiva, além da 
marginalização dos envolvidos no ato, mesmo nas 
exceções previstas em lei. Além disso, a criminali-
zação reforçaria a desigualdade racial, social e de 
gênero por punir principal e mais cruelmente as 
mulheres negras, pobres e indígenas, com menor 
acesso aos meios de prevenção e aos métodos se-
guros de aborto, como foi explicitado pela Pesquisa 
Nacional de Aborto 2016 (Diniz et al., 2017). 

Dos efeitos de impacto socioeconômico
Outro eixo temático restrito aos discursos de repre-
sentantes de grupos contra a descriminalização se 
refere aos efeitos socioeconômicos relacionados à 
descriminalização do aborto. Esses argumentos se 
baseiam na noção de que a descriminalização do 
aborto tem por consequência o aumento das taxas 
de aborto – dado que não é cientificamente funda-
mentado. Não obstante, deduz-se disso que haveria 
uma redução da taxa de crescimento populacional, 
que por sua vez acarretaria um desequilíbrio na es-
trutura etária populacional, com impactos negativos 
para o mercado de trabalho e aumento dos déficits 
previdenciários. Como vários estudos extensivos in-
dicam que as taxas de aborto são semelhantes entre 
países com leis restritivas ou não de aborto, sendo 
essas taxas inclusive menores em países com leis 
mais permissivas (Ganatra et al., 2017; Guttmacher 
Institute, 2018; Sedgh et al., 2016), é possível ques-
tionar a probabilidade de ocorrência das consequ-
ências previstas nesse argumento.

Sobre argumentos questionáveis, 
falaciosos ou inadequadamente 
fundamentados
Cabe notar ainda que alguns argumentos, apesar 
de explicitarem consequências claras, são anedóti-
cos, ou não apresentam fundamentação empírica. 
Aqui, cita-se o eixo definido como “efeitos à mulher 
relacionados à criminalização do aborto”, presente 

somente nos discursos de representantes de grupos 
“pró-vida”, cujo único argumento é que “nenhuma 
mulher que desiste de abortar se arrepende de ter 
filhos”. Enquanto esse argumento não é embasado 
empiricamente, há estudos que se referem à expe-
riência da mulher que passou pelo aborto, explici-
tando sentimentos ambivalentes como o não-arre-
pendimento da realização do aborto, o sentimento 
de autonomia, e também o arrependimento, muito 
ligado à culpa relacionada aos papéis de gênero que 
associam o ideal de maternagem à mulher (Beraldo 
et al.; Santos & Silveira, 2017). É, portanto, questio-
nável que não haja mulheres que se arrependem de 
ter filhos, visto que não há evidências disponíveis 
nesse sentido, e cabendo o adendo de que a des-
criminalização do aborto não impediria nenhuma 
mulher de ter filhos caso essa fosse a sua escolha.

Outros casos de argumentos relativos a con-
sequências sem citação de fontes incluem o caso 
do uso banalizado do abortamento como méto-
do contraceptivo ou como ferramenta eugêni-
ca, a “morte infantil por nascimento parcial” e a 
“normalização da vida sexual de crianças”, apre-
sentados pelos representantes “pró-vida” como 
consequências da criminalização do aborto. Esses 
argumentos, além de não possuírem fundamen-
tação empírica, podem ser considerados falácias 
do tipo “descida escorregadia” (slippery slope), em 
que se assume que uma ação para uma direção 
particular necessariamente irá desencadear uma 
série de novas ações na mesma direção (Navega, 
2005). Destaque-se o argumento, de palestrantes 
“pró-vida”, de que a descriminalização do abor-
to acarretaria a eugenia. Tal afirmação apresenta 
dados de forma descontextualizada, ignorando 
informações relevantes que possam contradizer 
a argumentada relação causal entre o aborto e a 
eugenia, como pode ser constatado a partir da se-
guinte citação de palestrante “pró-vida”:

 
A ONG Invisible Girl aponta que 5 a 7 mi-
lhões de fetos do sexo feminino são aborta-
dos na Índia. Estima-se que o número de fe-
tos abortados com síndrome de Down seja 
67% na França, 77% no Reino Unido, 98% na 
Dinamarca; e Islândia, 100%. A descriminaliza-
ção traz um peso muito grande, sobretudo para 
os mais vulneráveis. (Weber, 2018b, p. 577) 
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Tais afirmações descontextualizam dados da 
ONG Invisible Girl Project. A organização explicita 
e luta contra o genocídio de gênero na Índia, que 
afeta o país de tal forma que, nele, há uma média 
de 700000 abortos de fetos do sexo feminino anu-
almente, além de uma estimativa de que meninas 
tem 75% mais de chance de morrer por infanticídio 
que meninos (Invisible Girl Project, n.d.). A ONG 
também explicita que, na Índia, o abortamento 
seletivo por sexo é ilegal, lei imposta como forma 
de proteger as meninas indianas, de forma que a 
descriminalização do aborto no país não tem re-
lação de causalidade com o genocídio feminino. O 
argumento “pró-vida” ainda desconsidera os altos 
índices de violência contra a mulher e feminicídio 
na Índia, expostos pela ONG citada, que integram 
a problemática do genocídio de meninas. Esse tipo 
de descontextualização enfraquece os argumentos 
– que, sem fontes, tornam-se questionáveis.

Conclusão

A audiência pública da ADPF 442 apresenta uma 
curadoria dos argumentos mais relevantes no de-
bate sobre a descriminalização do aborto no Brasil 
a partir de grupos interessados a favor, contra ou 
neutros a essa descriminalização. A multiplicidade 
dos argumentos apresentados explicita a alta com-
plexidade da problemática do aborto. 

Neste trabalho, tivemos como objetivo de ana-
lisar os argumentos referentes às consequências da 
atual criminalização do aborto induzido no Brasil, 
bem como os referentes à sua potencial descrimina-
lização até as primeiras doze semanas de gestação, 
a partir dos argumentos apresentados na audiência 
pública da ADPF 442. Foram levantados argumen-
tos referentes a consequências à saúde, aos direitos 
humanos e constitucionais, entre outros, além de 
consequências sociais e culturais a nível pessoal e 
interpessoal que afetam a mulher, o homem trans-
gênero, como também os profissionais da saúde 
envolvidos na escolha por e realização do aborto. 
O formato livre de apresentação da audiência pú-
blica da ADPF 442 também evidenciou algumas ca-
racterísticas dos discursos analisados: enquanto os 
representantes de grupos identificados como “pró-
-escolha” se embasam com frequência em dados 

científicos, os representantes de grupos “pró-vida” 
argumentam no sentido de desmoralizar e duvidar 
dos dados que contradizem a sua visão. Por conse-
quência, os argumentos sobre as consequências do 
aborto e de sua descriminalização citados por esses 
grupos são frágeis: menos representativos, menos 
claros e cientificamente menos confiáveis – o que 
altera a validade e até mesmo a relevância da con-
sideração desses argumentos quando aplicamos o 
método de análise de consequências para auxiliar a 
tomada de decisões éticas. 

Entendemos, diante disso, que a manutenção 
da criminalização do aborto no Brasil é não só ine-
ficaz como também contraproducente, visto que os 
dados apontam firmemente para, além da inutili-
dade dessa criminalização em evitar ou diminuir 
as taxas de aborto no país, uma enorme diversidade 
de efeitos colaterais danosos à população, confor-
me apresentados ao longo deste trabalho. Por ou-
tro lado, a legalização do aborto amplia o acesso à 
saúde de uma enorme parcela da população; efetiva 
o direito ao planejamento familiar e à liberdade se-
xual; protege a dignidade e a autonomia da mulher 
ou homem trans que aborta; retira o estigma que 
marginaliza um comportamento presente na reali-
dade brasileira; protege a vida de mulheres e mães 
que abortam. É também relacionada à diminuição 
de recorrência de aborto e da própria taxa de abor-
tamento nos países que legalizaram o ato. Assim, 
seja a prioridade a vida da mulher ou a diminuição 
do aborto, esses dois objetivos são compatíveis com 
sua descriminalização e legalização. 

Nossa posição favorável à descriminalização do 
aborto é, como qualquer outra posição ética, “jus-
tificável”, em primeiro lugar, a partir do entrelaça-
mento de contingências de seleção filogenéticas, 
ontogenéticas e culturais que construíram nossos 
repertórios comportamentais (sobre a “justifica-
ção” neste sentido e suas limitações, ver Dittrich, 
2008). Como analistas do comportamento (e por-
tanto cientistas), julgamos que qualquer discussão 
ética deve partir da previsão cuidadosa sobre os ce-
nários alternativos potencialmente decorrentes de 
nossas decisões. Esta previsão será tão mais confi-
ável quanto mais estiver fundamentada em dados 
empíricos de alta qualidade. Consideramos que 
esta busca por fundamentação empírica para tais 
previsões está plenamente de acordo com as reco-
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mendações de Skinner (1953/2003, 1971) quanto 
ao planejamento cultural, e deveria fazer parte do 
repertório de qualquer analista do comportamento 
(e de qualquer cientista) que se proponha a par-
ticipar das discussões sobre este planejamento. A 
importância dessa fundamentação é especialmente 
evidenciada pelo que aponta Hare:

Em quase todos os problemas morais práti-
cos descobriremos que a imensa maioria das 
questões que têm de ser respondidas antes de 
podermos resolvê-los são questões factuais. (. 
. .) Certamente, as questões factuais são as que 
causam 99% da dificuldade. Poderemos ver isso 
se examinarmos quaisquer duas pessoas discu-
tindo a respeito de uma questão moral: quase 
sempre veremos uma questionando os fatos da 
outra, e vice-versa (1997/2003, p. 51)

Para além disso, porém, temos o domínio dos 
“valores”: dados certos “futuros possíveis”, prefe-
rimos aqueles que, em função de nossas histórias 
seletivas pessoais, nos parecem mais ou menos 
reforçadores. Embora Skinner (1971) aponte a so-
brevivência das culturas como o valor fundamental 
que deveria guiar o planejamento cultural, parece 
difícil – ou mesmo impossível – tomar qualquer de-
cisão sobre as políticas relativas ao aborto apenas 
a partir desse critério. Trata-se de uma limitação 
já apontada na literatura: enquanto valor funda-
mental, a sobrevivência das culturas “provê pouca 
ou nenhuma orientação prática em casos difíceis” 
(Staddon, 2004, p. 238) e pode se mostrar inú-
til como “guia para a ação” (Zuriff, 1987, p. 312), 
considerando que muitas vezes não sabemos quais 
práticas culturais promoverão tal sobrevivência. A 
própria adoção da sobrevivência das culturas como 
valor fundamental por analistas do comportamen-
to (ou por quaisquer outras pessoas) é passível de 
discussão (e.g., Hayes, 1993; Ruiz & Roche, 2007; 
Staddon, 2004). Assim, uma vez delineados os 
“futuros possíveis” a partir da análise de consequ-
ências, o que resta é discutir coletivamente quais 
deles consideramos melhores – o que só podemos 
fazer a partir do que nossas histórias singulares 
nos ensinaram ser o “melhor”. No que diz respeito 
ao aborto, consideramos que um “futuro possível” 
potencialmente produzido pela extensão de sua le-

galização às doze primeiras semanas de gestação 
é melhor do que a manutenção das contingências 
produzidas pela legislação atual.

Em especial considerando a complexidade do 
tema e a possibilidade de discuti-lo a partir de múl-
tiplas evidências e argumentos – muitos dos quais 
certamente não considerados durante a audiência 
pública da ADPF 442 (e, portanto, neste trabalho) 
– a continuidade das pesquisas e reflexões sobre o 
mesmo é necessária. Embora o método aqui adota-
do ajude a prever consequências e auxilie na tomada 
de decisões éticas, ele não altera a função – reforça-
dora ou punitiva – dessas consequências para os in-
divíduos. Em linguagem comum, podemos afirmar 
que a análise de consequências “não muda valores”, 
mas apenas explicita as possíveis consequências de 
nossas decisões (Dittrich, 2010). Diante disso,

respeitadas as peculiaridades de cada situação, 
é razoável recomendar que a análise de conse-
quências seja um procedimento democrático, 
acessível a todos os possíveis interessados em 
certa decisão ética. Essa participação ampliada 
pode fazer com que (1) possíveis consequên-
cias que poderiam passar despercebidas sejam 
apontadas e (2) pessoas com histórias de refor-
ço diferenciadas possam se manifestar sobre o 
valor que conferem às consequências previstas. 
(Dittrich, 2010, p. 52)

Propomos, portanto, que a tomada de deci-
sões, em especial no campo das políticas públicas, 
seja transparente, inclusiva e acessível, acolhendo 
todas as possíveis perspectivas e submetendo-as 
igualmente à análise crítica. Assim como Ruiz 
(1995; ver também Couto & Dittrich, 2017) con-
sideramos particularmente relevante, no que diz 
respeito ao aborto e a vários outros temas, a pers-
pectiva feminista, que reconhece as experiências 
da mulher e a coloca como protagonista dos pro-
blemas que lhe dizem respeito, dentro e fora da 
ciência. Tal perspectiva é crucial para a proposi-
ção de práticas alternativas às culturalmente esta-
belecidas. A autora entende também que, “como 
agentes de mudança que promovem diversidade 
em nossas práticas culturais, pesquisadores com-
portamentais feministas podem servir o interesse 
coletivo e, portanto, contribuir para a estabilidade, 
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força e progresso a longo termo da nossa cultura 
como um todo” (Ruiz, 1995, pp. 41-42). Nesse sen-
tido, esperamos que a presente análise possa con-
tribuir para o progresso de nossas culturas como 
ambientes seguros e acolhedores para a diversida-
de comportamental de mulheres e seres humanos, 
promovendo saúde, igualdade e dignidade para as 
pessoas e respeitando sua pluralidade.
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